
Proposta de Lei n.º 156/XIII/4.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2019

Proposta de Alteração

Nota Justificativa:

Com a presente proposta, o Partido Socialista visa clarificar que a aplicação 

deste regime fiscal compreende, a par da habitação permanente, a habitação 

temporária de estudantes, que constitui uma componente acessória no âmbito 

do FNRE. 

Artigo 233.º

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

Os artigos 17.º, 24.º, 27.º, 41.º-B, 59.º-D, 59.º-G, 59.º-H, 60.º e 71.º do Estatuto 

dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, na 

sua redação atual, adiante designado por EBF, passam a ter a seguinte redação:

«[…]

Artigo 71.º

[…]

1- […]

2- […]

3- […]

4- […]
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5- […]

6- É aplicável ao Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado o regime 

tributário previsto no artigo 8.º do Regime Jurídico dos Fundos e 

Sociedades de Investimento Imobiliário para Arrendamento Habitacional, 

aprovado pelo artigo 102.º da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, com as 

necessárias adaptações, compreendendo as finalidades previstas na 

alínea b) do n.º 3 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 48/2016, de 1 

de setembro, com a alteração introduzida pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 50-A/2018, de 2 de maio.»

Palácio de São Bento, 16 de novembro de 2018

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,
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